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ESP-GABINETE DO SECRETARIO SEC. ESPORTES

TERMO DE REFERÊNCIA 46/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
46/2026 410101-ESP-GABINETE DO SECRETARIO SEC. ESPORTES ISAAC SANTOS ARAUJO 06/10/2026 19:47 (v 0.16)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

016.00004968/2026-56

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de serviços de organização, planejamento e operacionalização de eventos, compreendendo buffet
receptivo, confecção de premiações e sacolas personalizadas, estamparia/montagem de cenografia para solenidade
relativa ao Selo Amigo do Esporte de 2026, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTID. 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
(se não for 

sigiloso)

VALOR 
TOTAL (se 

não for 
sigiloso)

1
Planejamento/Organização 

/Execução/Desportivas
18449 Unidade 1 Sigiloso Sigiloso

1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto
estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 
da Lei n° 14.133, de 2021.

Subcontratação

1.3 Não é admitida a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual, mas é permitida a subcontratação
parcial do objeto.

UASG 410101
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1.3.1 Poderão ser objeto de subcontratação, quando necessário, e mediante apresentação de justificativa
fundamentada, as atividades acessórias ou especializadas, tais como a confecção das sacolas personalizadas e
premiações, serviços de estamparia e cenografia ou buffet receptivo.

1.3.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como
responder direta e solidariamente perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

1.3.3 A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento:

1.4.3.1 Submissão, pelo Contratado, de pedido por escrito e fundamentado de subcontratação parcial,
contendo descrição da parcela do objeto que se pretende subcontratar, acompanhado de planilha detalhada
demonstrando a quantidade e o valor da parcela a ser subcontratada;

1.4.3.2 Autorização prévia do Contratante, por escrito, para a subcontratação parcial, desde que seja
verificado o cumprimento dos requisitos necessários para a subcontratação;

1.4.3.3 Apresentação pelo Contratado dos documentos do subcontratado de regularidade jurídica, fiscal,
social e trabalhista exigidos na habilitação do certame, bem como de documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, nos termos do art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021;

1.4.3.4 Análise e autorização da subcontratação parcial pelo Contratante, por escrito, desde que verificado o
preenchimento dos requisitos após exame da documentação do subcontratado apresentada pelo Contratado.
O Contratado poderá substituir o subcontratado cuja regularidade e capacidade técnica não sejam
demonstradas conforme a documentação exigida na subdivisão anterior, mantido o mesmo objeto, no prazo
que lhe for assinalado pelo Contratante;

1.4.3.5 Apresentação pelo Contratado de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente celebrado
entre o Contratado e o subcontratado, o qual será juntado aos autos do processo administrativo;

1.4.3.6 Este procedimento é aplicável às hipóteses de substituição do subcontratado.

1.3.4 Os pagamentos serão realizados exclusivamente ao Contratado.

1.3.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro
grau.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, apêndice deste Termo 
de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689,
de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referência.



3 de 17

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos:

4.1.1 Utilização prioritária de materiais descartáveis biodegradáveis ou de uso definitivo (louças e vidros) no serviço
de buffet;

4.1.2 Separação imediata e destinação correta do lixo reciclável produzido durante o coquetel de receptivo;

4.1.3 Uso racional de água, energia e demais recursos naturais durante a execução dos serviços;

4.1.4 Utilização de insumos atóxicos na confecção dos troféus e na estamparia das lonas;

4.1.5 Recolhimento integral de todas as estruturas cenográficas e resíduos ao término da solenidade, deixando as
dependências do Museu Catavento totalmente limpas e preservadas.

Garantia da contratação

4.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.3 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultada ao contratado, para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 09:00 horas às 18:00 horas.  

4.4 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia, a confirmar com a
Administração.

4.5 Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.

4.6 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que
conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.7 O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar
quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre
o local em que será realizado o objeto da contratação.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1  Início da execução do objeto: a contar da assinatura do contrato;

5.1.2 Tabela de itens:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTID. 
TOTAL

1
Buffet receptivo 

(Alimentos e bebidas)
Unidade 200

2
Premiações (Troféus 

oficiais)
Unidade 06

3
Comunicação visual 

(Estamparia e cenografia)
Unidade 01

4
Confecção de Sacolas 

(Kits ecobags 
personalizadas)

Unidade 230

 

5.1.3 O descritivo técnico relativo às premiações e comunicação visual, contendo especificações de medidas,
padrões de impressão, materiais, acabamentos, imagens de exemplo e demais informações relevantes para a
contratação estarão expostas no Anexo I deste Termo de Referência, como forma de complementação as
especificações constantes nos itens abaixo.

5.1.4 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, procedimentos da execução do trabalho:

5.1.4.1 Dos serviços de Buffet Receptivo:

a) Horário de chegada da equipe de buffet: duas horas antes do início do evento, para preparações e
montagens, sob confirmação dos horários com a equipe designada da Pasta;

b) Serviço com duração de aproximadamente uma hora, sob confirmação dos horários com a equipe
designada da Pasta;

c) Fornecimento de estrutura dimensionada para o atendimento simultâneo de 200 (duzentos) convidados
durante a realização da ação, com fornecimento, preparo, acondicionamento e disponibilização dos alimentos
e bebidas no local do evento, observando as normas e requisitos sanitários aplicáveis à manipulação,
conservação, transporte e distribuição dos alimentos, sendo o serviço executado no dia e horário
estabelecidos para a ação;

d) Cardápio composto obrigatoriamente por canapés variados, salgados assados (dois sabores), salgados
fritos (dois sabores), salgado assado vegano (um sabor), bolo (um sabor), café, leite, sachês de chás, sucos
naturais (uva e laranja), refrigerantes, copos de 200 ml de água (reservados também para a mesa de
autoridades). 

e) Alocação de equipe técnica de atendimento (garçons ou copeiros e supervisor), com no mínimo duas
pessoas, a serem dimensionados pela contratada com base no escopo do serviço, devidamente uniformizada,
com postura compatível ao ambiente institucional;

f) Fornecimento de todo o material de apoio necessário (louças em porcelana ou cerâmica,  taças em vidro ou
acrílico, talheres e guardanapos) e recolhimento imediato dos resíduos sólidos gerados antes do início do
protocolo oficial.
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5.1.4.2  Da confecção de premiações:

a) Produção de 06 (seis) unidades de troféus personalizados, de acordo com as especificações técnicas
exclusivamente expostas no Anexo I deste Termo de Referência;

b) Medida: Variável por peça que compõe o troféu, conforme plantas do Anexo I deste Termo de Referência;

c) Impressão: Impressão UV de alta qualidade e longa durabilidade;

d) Material: Acrílico transparente e fosco para o corpo do troféu e aço inox escovado de 0,5mm para placa;

e) Acabamento: Material montado, colado e adesivado

5.1.4.3 Da comunicação visual:

a) Impressão e estamparia de 01 (um) painel tipo backdrop modular autoportante com as seguintes
especificações: 

i. Medida: 2,95m de altura por 3,95m de largura;

ii. Impressão: 4x1 (apenas frente) Material: Lona Fosca Titanium (ou semelhante) com gramatura de
280g;

iii. Acabamento: Lhós;

iv. Extras: estrutura de treliça de metal, instalação no local (montagem e desmontagem).

b) Utilização de estrutura rígida estável e lona fosca antirreflexo de alta gramatura, adequada para captação
de imagens jornalísticas e cobertura de imprensa;

c) Impressão e estamparia de 06 (seis) faixas institucionais, utilizando estritamente os arquivos de arte-final
vetorizados criados e fornecidos por esta Secretaria, com as seguintes especificações:

i. Medida: 6m de altura por 1,5m de largura;

ii. Impressão: 4x1 (apenas frente);

iii. Material: Lona Fosca Titanium (ou semelhante) com gramatura de 280g;

iv. Acabamento: Bastonete, ponteiras brancas e corda para pendurar;

v. Extras: instalação no local (montagem e desmontagem).

d) Responsabilidade integral da contratada pelo frete, transporte das estruturas, montagem prévia no espaço
reservado do Museu do Catavento no dia 29/10/2026 e desmontagem imediata após o término oficial da
solenidade.

5.1.4.4 Das sacolas personalizadas (kit ecobags):

a) Confecção de 230 (duzentas e trinta) unidades de sacolas (kit ecobags) personalizadas, seguindo a mesma
identidade visual dos demais materiais institucionais, especialmente do backdrop, contendo obrigatoriamente:

i. 01 (um) pin:

Medida: 1,5cm de altura por 3cm de largura;

Impressão: Impressão digital sobre poliéster adesivo para alta resolução;

Material: Base de latão (prateado);

Acabamento: Cantos arredondados, fechamento com pin e fecho silicone e aplicação de uma camada
de resina translúcida e rígida.

ii. 01 (um) folder:
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Medida: DL (Fechado 20cm de altura por 10cm de largura, Aberto 20cm de altura por 30cm de largura),
6 Páginas, vertical;

Impressão: 4x4 (colorido);

Material: Offset 180g;

Acabamento: Carteira (2 Dobras);

iii. 01 (um) bloco de notas:

Capa

Medida: A5 (14,8 x 21,0 cm), 4 Páginas, vertical;

Impressão: 4x4 (colorido);

Material: Couché Fosco 250g;

Acabamento: Refile e furos para passagem de wire-o.

Miolo

Medida: A5 (14,8 x 21,0 cm), 50 Páginas iguais, vertical;

Impressão: 4x0 (colorido, frente);

Material: Offset 90g;

Acabamento: Refile e furos para passagem de wire-o;

iv. 01 (uma) caneta:

Medida: Padrão do modelo

Área de impressão: 5,5cm de altura por 0,5cm de largura

Impressão: Digital, 5 cores, 1 lado

Material: Plástico, cor roxa

5.1.5 Cronograma de realização dos serviços:

Buffet receptivo: execução em 29/10/2026; horário: duas horas antes do início do evento, para preparações e
montagens, sob confirmação dos horários com a equipe designada da Pasta.

Troféus: prazo para apresentação, aprovação e entrega final: 28/10/2026 em horário a combinar através dos e-mails:
cerimonial.esportes@sp.gov.br, comunicacaoesportes@sp.gov.br e pregao@selj.sp.gov.br, com cópia para
raelenbl@sp.gov.br.

Comunicação visual/cenografia: montagem prévia no Museu Catavento em 29/10/2026, ou no dia anterior, e
mediante confirmação da Pasta e desmontagem imediatamente após o término oficial da solenidade; horários de
carga, descarga e montagem: a ser definido através dos e-mails: cerimonial.esportes@sp.gov.br,
comunicacaoesportes@sp.gov.br e pregao@selj.sp.gov.br, com cópia para raelenbl@sp.gov.br.

Sacolas personalizadas: prazo de entrega: 28/10/2026 em horário a combinar através dos e-mails: cerimonial.
esportes@sp.gov.br, comunicacaoesportes@sp.gov.br e pregao@selj.sp.gov.br, com cópia para raelenbl@sp.gov.br.

5.1.5.1 A entrega dos troféus e sacolas personalizadas será realizada no seguinte endereço: Praça Antônio
Prado, 09 - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01010-010 ou endereço indicado pela Secretaria.

5.1.5.2 A entrega dos troféus e sacolas personalizadas compreenderá o seguinte horário: das 08:30 às 18:00.

Local e horário da prestação dos serviços
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5.2 Os serviços serão prestados nas dependências do Museu Catavento, no seguinte endereço: Avenida Mercúrio, Parque
Dom Pedro II, s/n, São Paulo - SP, 03003-060.

5.3 Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 09:00 às 17:00 (horário de funcionamento do Museu) com datas a
combinar com a Administração, através dos e-mails: cerimonial.esportes@sp.gov.br e comunicacaoesportes@sp.gov.br.

5.3.1 Os serviços poderão ser prestados em horários diferentes dos dispostos neste item mediante disponibilidade e
alinhamento prévio entre a equipe da Secretaria de Esportes e do Museu do Catavento.

Rotinas a serem cumpridas

5.4 A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.4.1 A Secretaria fornecerá os arquivos de arte-final vetorizados destinados à comunicação visual.

5.4.3 A montagem da comunicação visual deverá ocorrer previamente à solenidade no dia 29/10/2026, ou no dia
anterior, e mediante confirmação da Pasta, observados os horários de carga, descarga e montagem a serem
alinhados com a administração do Museu Catavento.

5.4.4 O buffet deverá estar integralmente preparado para o atendimento do evento no horário definido, com equipe e
materiais de apoio disponíveis, e os resíduos sólidos gerados deverão ser recolhidos antes do início do protocolo
oficial.

5.4.5 Após o encerramento da solenidade, a contratada deverá desmontar as estruturas de comunicação visual e
recolher integralmente estruturas e resíduos, deixando as dependências do Museu Catavento limpas e preservadas.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição
quando necessário:

5.5.1 Buffet – louças em porcelana ou cerâmica, taças em acrílico ou vidro, talheres, guardanapos, alimentos e
bebidas previstos no cardápio, além dos equipamentos e utensílios necessários ao preparo, acondicionamento,
transporte e disponibilização do buffet;

5.5.2 Troféus – materiais e equipamentos necessários à confecção dos troféus em acrílico e à gravação/adesivagem
conforme especificações do objeto;

5.5.3 Comunicação visual – estrutura rígida autoportante, lona fosca antirreflexo de alta gramatura e demais materiais
/equipamentos necessários à impressão, transporte, montagem e desmontagem do painel e das faixas;

5.5.4 Sacolas personalizadas – ecobags e os componentes dos kits (pin, folder, bloco e caneta), todos com
personalização conforme identidade visual fornecida pela Secretaria.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1 Solenidade oficial do Selo Amigo do Esporte 2026, agendada para 29/10/2026, nas dependências do Museu
Catavento;

5.6.2 Quantitativos: buffet para até 200 convidados; 06 troféus; 230 kits de ecobags personalizados; e comunicação
visual composta por 01 painel de fundo de palco e faixas essenciais de sinalização.

Especificação da garantia do serviço

5.7 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5 Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6 O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado,
hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s)
substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 15 de dezembro de 2023, art. 17).

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11 O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e
aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).

6.12 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
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6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos
termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.18 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1 Buffet receptivo: o fiscal técnico deverá acompanhar a execução no dia do evento, conferindo capacidade de
atendimento para 200 convidados, composição do cardápio, disponibilização da equipe indicada, materiais de apoio
e recolhimento dos resíduos; deverá registrar ocorrências, exigir correções quando cabíveis e conferir/atestar a
documentação de cobrança após a execução regular.

6.18.2 Troféus: o acompanhamento formal deverá incluir o registro da submissão e da aprovação do layout/amostra
digital antes da produção final, a conferência quantitativa das 06 unidades e a verificação das características
materiais e visuais previstas no TR; eventuais defeitos ou divergências deverão ser registrados antes do recebimento
e do atesto.

6.18.3 Comunicação visual/cenografia: o fiscal deverá acompanhar a montagem em 29/10/2026 ou data anterior à
confirmar, verificando utilização da arte fornecida pela Secretaria, estabilidade da estrutura, características da lona,
presença dos elementos contratados e compatibilidade com o espaço; após o evento, deverá verificar a
desmontagem e o recolhimento das estruturas e resíduos.

6.18.4 Sacolas personalizadas: o fiscal deverá conferir a entrega de 230 kits, a presença, em cada unidade, de pin,
folder, bloco e caneta e a identidade visual prevista, registrando faltas, defeitos ou divergências antes do
recebimento e atesto.

6.18.5 Em todos os itens, o fiscal deverá controlar os prazos definidos no instrumento de contratação, manter registro
das ocorrências e comunicar ao gestor as situações que demandem providências além de sua competência.

Gestor do Contrato

6.19 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e
dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao
pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art.
2º)

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VI).

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto o relatório de entregas e medição detalhada dos serviços, para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1 não tenha produzido os resultados acordados,

7.1.1.2 tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade
mínima exigida; ou

7.1.1.3 tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os
tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 A utilização dos relatórios de entrega e medição detalhada não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, 
mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art.
140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021  e Decreto estadual nº 68.220, de 2023)., arts. 17, X, e 18, VI, do 

7.4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.5 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, inciso VI, Decreto estadual nº 68.220, de
2023).

7.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará os parâmetros definidos
, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução dono item 5.5 do Termo de Referência

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.8.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021).

7.8.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
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7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 ( ) dias, contados do recebimento provisório, por cinco
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.10.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas;

7.10.4 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização; e

7.10.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art.
7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608,
de 2023).

7.14.1 O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação
nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a)    o prazo de validade;

b)    a data da emissão;

c)    os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    o valor a pagar; e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.17 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26
de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.19 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

7.21 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção
do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.23 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de
cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art.
2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.24 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117,
de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , empro rata temporis
relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.25 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.25.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– Cadin estadual”, de que trata a
Lei estadual nº 12.799, de 2008, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão
suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.26 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não
haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.27.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da
proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução

8.2 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3 Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros
informativos oficiais:

a)    Sicaf;

b)       Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c)       Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d)     Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do
Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e)    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br
);

f)         Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br
/apenados); e

g)    Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002
, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.

8.4 Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será
realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

8.6.Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será
considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º,
§§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7 A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.
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8.8 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes a
CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações. 

8.12 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item
8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica. 

Habilitação jurídica

8.13 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.14 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.15 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.16 Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.17 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.18 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.20 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou
designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.21 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.22 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.23 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.24 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.25 Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos
do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.26 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.27 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.28 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos
termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a
Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.29 Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais
seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.30  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.31 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de
pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608,
de 2023), ou de sociedade simples;

8.32 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual
ou sociedade empresária. 

Qualificação Técnica

8.33 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

8.33.1   A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

8.33.2 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista na subdivisão acima por meio da
apresentação, no momento da celebração da contratação, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil;

8.34 Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou
atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.34.1 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório
de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante;

8.34.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor;

8.34.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s),
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Outras comprovações

8.35 Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:
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a)       não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
artigo 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

b)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição
Estadual;

c)       atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que
incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017,
quando o caso;

8.36 Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do
disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.36.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a
6º da Lei nº 5.764, de 1971;

8.36.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.36.3 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.36.4 Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes
nessa assembleia;

8.36.5 Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

8.36.6 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.36.7 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada
para atendimento às subdivisões anteriores.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do
julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual
nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

10.2 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 410.101;

II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: 27.122.4113.5854.0000 – Suporte Administrativo a Infraestrutura e Suprimentos;

IV) PTRES: 410.147
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V) Elemento de Despesa: 3.3.90.39;

10.3 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s)
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

RAELEN BEGO LUIZ
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 06/10/2026 às 19:47:42.

 

 

 

 

 

 

ANTONIO LOURENCO DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Serviço

 Assinou eletronicamente em 06/10/2026 às 15:10:52.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-GABINETE DO SECRETARIO SEC. ESPORTES

Estudo Técnico Preliminar 20/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 016.00004968/2026-56

2. Descrição da necessidade

A presente demanda fundamenta-se na necessidade institucional de realizar a solenidade oficial de outorga do Selo Amigo do Esporte,
honraria formalmente instituída no âmbito estadual pela Lei nº 16.632, de 05 de janeiro de 2018, e executada em estrito cumprimento às
diretrizes operacionais estabelecidas pela Resolução Normativa SESP nº 21/2026.

O evento tem por objetivo primordial conferir reconhecimento público e homenagear as pessoas físicas e jurídicas que atuam como
parceiras, financiadoras e apoiadoras do desporto e do paradesporto no Estado de São Paulo.

A contratação de infraestrutura logística — compreendendo serviço de buffet receptivo (Welcome Coffee para 200 convidados),
confecção de 06 troféus personalizados, fornecimento de sacolas personalizadas e serviços de estamparia e montagem de painéis
cenográficos (backdrops e faixas) — mostra-se indispensável para viabilizar o ato público agendado para o dia 29/10/2026, nas
dependências do Museu Catavento.

A contratação visa assegurar as condições adequadas de organização, infraestrutura e recepção necessárias à realização da solenidade,
compatíveis com sua natureza institucional e com a participação de autoridades, prefeitos, dirigentes esportivos, homenageados e
representantes da sociedade civil.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Assessoria Tecnica do Gabinete Secretária de Estado

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os requisitos mínimos indispensáveis para a regular execução da contratação compreendem:

1. Prestação dos Serviços de Buffet Receptivo:

Fornecimento de estrutura dimensionada para o atendimento simultâneo de 200 (duzentos) convidados;
Cardápio composto obrigatoriamente por canapés variados, salgadinhos finos (assados e folhados), café, sucos naturais (mínimo
de duas opções), água mineral (com e sem gás) e chás;
Alocação de equipe técnica de atendimento (garçons, copeiros e supervisor) devidamente uniformizada e com postura compatível
com o ambiente institucional;
Fornecimento de todo o material de apoio necessário, incluindo louças, taças, talheres e guardanapos, bem como recolhimento
dos resíduos sólidos gerados antes do início do protocolo oficial.

2. Confecção de Premiações:

Produção de 06 (seis) unidades de troféus personalizados, com aproximadamente 40 cm de altura;
Corpo confeccionado em acrílico trabalhado, com acabamento em pintura ou adesivagem de alta resolução;
Apresentação prévia de layout ou amostra digital para validação pela Assessoria Técnica de Gabinete antes do início da produção
definitiva.

UASG 410101
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3. Comunicação Visual:

Impressão e estamparia de painel tipo backdrop modular autoportante e faixas institucionais, utilizando os arquivos de arte-final e
identidade visual fornecidos pela Secretaria;
Utilização de estrutura rígida, estável e adequada ao ambiente do evento, com material de impressão de acabamento fosco e
características compatíveis com captação fotográfica, audiovisual e cobertura de imprensa;
Responsabilidade da contratada pelo frete, transporte das estruturas, montagem prévia no espaço reservado do Museu Catavento
no dia 24/09/2026 e desmontagem após o encerramento da solenidade.

4. Fornecimento de Sacolas Personalizadas:

Fornecimento de 230 (duzentas e trinta) sacolas personalizadas, contendo, cada uma, 1 (um) pin, 1 (um) folder, 1 (um) bloco de
notas e 1 (uma) caneta;
Personalização mediante aplicação da identidade visual do Selo Amigo do Esporte e/ou demais elementos institucionais definidos
pela Secretaria, utilizando os arquivos de arte fornecidos pela Administração;
Impressão e acabamento com qualidade suficiente para assegurar uniformidade visual, legibilidade e adequada apresentação do
material;
Apresentação prévia de layout ou amostra digital para aprovação da Assessoria Técnica de Gabinete antes da produção definitiva;
Entrega integral das unidades devidamente finalizadas e acondicionadas em prazo compatível com a preparação da solenidade,
observado o cronograma definido pela Administração.

Todas as especificações técnicas dos itens serão compreendidas em campo destinado no Termo de Referência. 

5. Levantamento de Mercado

Foram analisadas as opções de execução direta pelos próprios servidores da Pasta, bem como a contratação fracionada em múltiplos
certames.

Constatou-se a impossibilidade de execução por meios próprios, tendo em vista a ausência, na Secretaria, de insumos de buffet, de
maquinário gráfico de grande porte, de oficinas de marcenaria/acrílico necessários à confecção dos troféus, bem como de estrutura para
a confecção e personalização das sacolas e respectivos brindes (pin, folder, bloco de notas e caneta).

Quanto à contratação terceirizada, será realizado levantamento de mercado a fim de verificar a existência, no mercado paulista, de
empresas de eventos e cerimonial capazes de gerenciar e integrar os quatro eixos logísticos do objeto (buffet, troféus, sacolas
personalizadas e painéis), de modo a subsidiar a definição da via mais adequada para a contratação.

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na contratação de serviços comuns de eventos, destinados à infraestrutura da Solenidade de Entrega do Selo Amigo
do Esporte 2026, a ser realizada nas dependências do Museu Catavento. Os itens que compõem o objeto são interdependentes e
operacionalmente indissociáveis, uma vez que integram um mesmo evento institucional, com data, local e finalidade únicos, razão pela
qual sua execução deve ocorrer de forma unificada, sob responsabilidade de um único contratado, a fim de assegurar a padronização, a
integração logística e a consistência visual do evento.

A solução compreende:

a) o fornecimento de buffet tipo coquetel de receptivo ( ) para 200 (duzentos) convidados;Welcome Coffee

b) a confecção customizada de 6 (seis) troféus institucionais de alto padrão;

c) a confecção de sacolas personalizadas contendo kits de brindes;

d) a montagem de cenografia do evento. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos foram dimensionados de forma estrita, de modo a evitar o desperdício de recursos públicos, observando-se os seguintes
critérios:
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a) o buffet foi calculado para o teto de 200 (duzentos) participantes, correspondente à capacidade limite da área reservada nas
dependências do museu e à projeção de convidados para o evento;

b) as premiações foram fixadas em exatamente 6 (seis) unidades, quantitativo que corresponde ao número fechado de categorias e de
proponentes a serem condecorados na presente edição;

c) a comunicação visual foi limitada ao estritamente necessário, compreendendo 1 (um) painel de fundo de palco ( ) e 6 (seis)backdrop
faixas de sinalização, essenciais à orientação do fluxo do evento;

d) foram consideradas 230 (duzentas e trinta) sacolas personalizadas, contendo, cada uma, 1 (um) pin, 1 (um) folder, 1 (um) bloco de
notas e 1 (uma) caneta.

8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: Considerando as características do objeto e a realização de procedimento de dispensa de licitação com disputa eletrônica, opta-se por atribuir 
caráter sigiloso ao valor estimado da contratação durante a fase competitiva, com fundamento no artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no artigo 6º do Decreto Estadual nº 67.888
/2023. A medida busca preservar a efetiva competição entre os fornecedores e favorecer a obtenção de propostas formuladas com base nas condições próprias de mercado e nos custos 
efetivamente praticados pelos interessados, evitando que o orçamento da Administração seja utilizado como parâmetro automático para a formação das propostas. O sigilo restringe-
se ao valor estimado da contratação, permanecendo disponíveis aos interessados todas as especificações, quantitativos, condições de execução e demais informações necessárias à 

]adequada formulação das propostas.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Optou-se pelo não parcelamento do objeto, com adoção de adjudicação global considerando a necessidade de execução e coordenação
dos serviços que compõem a solução.

A contratação sob responsabilidade única visa assegurar maior eficiência operacional, adequada articulação entre as etapas de
fornecimento das premiações, montagem da estrutura física, serviços gráficos e alimentação, reduzindo riscos de incompatibilidade de
cronogramas, falhas de comunicação, atrasos ou prejuízos à execução do evento.

Considerando que os serviços deverão convergir para atendimento simultâneo e coordenado no dia 29/10/2026, o parcelamento poderia
ampliar os riscos de descontinuidade, sobreposição ou desencontro entre fornecedores distintos, comprometendo o resultado pretendido
pela Administração. Assim, a contratação integrada mostra-se mais adequada à execução do objeto e à concentração das
responsabilidades pela entrega da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes necessárias para a execução deste objeto. A presente demanda é
autossuficiente e engloba a totalidade dos serviços necessários para a entrega integral do escopo da solenidade programada, sem
dependência de contratos vigentes ou futuras licitações satélites da Pasta.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A despesa encontra-se alinhada às competências e às finalidades institucionais da Secretaria de Esportes do Estado de São Paulo,
especialmente no que se refere ao reconhecimento e à valorização de iniciativas e parcerias de relevância para o desenvolvimento do
esporte.

Embora a necessidade de contratação tenha se concretizado em caráter extraordinário, em razão da recente definição da agenda das
autoridades envolvidas e da disponibilidade do espaço destinado à realização do evento — Museu Catavento —, a ação decorre do
cumprimento da obrigação de outorga prevista na Lei Estadual nº 16.632/2018.

Nesse sentido, a contratação visa assegurar as condições necessárias à realização da solenidade e ao adequado cumprimento da
finalidade pública estabelecida pela legislação estadual.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os principais benefícios compreendem a regular execução da política pública instituída pela Lei Estadual nº 16.632/2018, promovendo o
fortalecimento da imagem institucional do Estado de São Paulo e o fomento ao desporto paulista por meio do reconhecimento público aos
seus apoiadores. Sob a ótica administrativa, a contratação unificada gera economia processual, otimização da força de trabalho dos
servidores e garante que a infraestrutura logística e o protocolo oficial ocorram com o decoro, a dignidade e a eficiência exigidos para o
acolhimento de autoridades e da sociedade civil no Museu Catavento.

13. Providências a serem Adotadas

As providências administrativas internas indispensáveis após a conclusão deste estudo compreendem:
I) Abertura formal e instrução do processo de contratação direta por dispensa no sistema SEI-SP;
II) Emissão do Termo de Referência (TR) detalhado contendo as regras de execução do buffet e especificações dos troféus;
III) Realização de pesquisa de preços de mercado para balizamento do valor estimado da contratação; 
IV) Obtenção da Certidão de Disponibilidade Orçamentária junto ao setor financeiro (CAF);
V) Envio de comunicação formal à administração do Museu Catavento para alinhar os horários de carga, descarga e montagem das
estruturas antes do evento em 29/10/2026.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Os impactos ambientais da presente contratação são considerados de baixíssima magnitude e mitigáveis. Como diretriz obrigatória de
sustentabilidade, a empresa contratada deverá adotar medidas para racionalizar o uso de recursos e gerenciar os resíduos gerados no
evento, incluindo:
I) Utilização prioritária de materiais descartáveis biodegradáveis ou de uso definitivo (louças e vidros) no serviço de buffet;
II) Separação imediata e destinação correta do lixo reciclável produzido durante o coquetel de receptivo;
III) Utilização de insumos atóxicos na confecção dos troféus e na estamparia das lonas;
IV) Recolhimento integral de todas as estruturas cenográficas e resíduos ao término da solenidade, deixando as dependências do Museu
Catavento totalmente limpas e preservadas.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante dos elementos técnicos, econômicos, e operacionais levantados ao longo deste estudo, resta plenamente demonstrada a
viabilidade da contratação. A adjudicação global da contratação mostra-se como a escolha mais eficiente sob a ótica administrativa e
logística, mitigando os riscos de descompasso de prazos no dia da solenidade (29/10/2026).

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: ETP concluído pela Assessoria Técnica de Gabinete para a Solenidade do Selo Amigo do Esporte 2026. Estudo demonstra total viabilidade 
técnica e econômica. Envio para homologação da autoridade.

 

 

 

 

ANTONIO LOURENCO DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Serviço

 Assinou eletronicamente em 06/10/2026 às 13:27:01.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Materiais para cotação

2026

https://www.esportes.sp.gov.br/sec_esportes


Sinalização externa



Backdrop instagramável

01

Largura: 3,95m

Altura: 2,95mArte impressa

Estrutura

Backdrop
Quantidade: 01
Medida: 2,95m de altura por 3,95m de largura
Impressão: 4x1 (apenas frente)
Material: Lona Fosca Titanium (ou semelhante) com gramatura de 280g
Acabamento: Lhós
Extras: estrutura de treliça de metal, instalação no local (montagem e desmontagem)
Local do evento: Museu Catavento, Avenida Mercúrio, Parque Dom Pedro II, Portão 2, s/n, São Paulo - SP, 03003-060



Exemplo



Backdrop instagramável

02

Largura: 1,5m

Altura: 6m

Faixas
Quantidade: 06
Medida: 6m de altura por 1,5m de largura
Impressão: 4x1 (apenas frente)
Material: Lona Fosca Titanium (ou semelhante) com gramatura de 280g
Acabamento: Bastonete, ponteiras brancas e corda para pendurar.
Extras: instalação no local (montagem e desmontagem)
Local do evento: Museu Catavento, Avenida Mercúrio, Parque Dom Pedro II, Portão 2, s/n, São Paulo - SP, 03003-060

Arte impressa



Exemplo



Brindes



Pin

03

Pin
Quantidade: 230
Medida: 1,5cm de altura por 3cm de largura
Impressão: Impressão digital sobre poliéster adesivo para alta resolução
Material: Base de latão (prateado)
Acabamento: Cantos arredondados, fechamento com pin e fecho silicone 
e aplicação de uma camada de resina translúcida e rígida

Largura: 3cm

Altura: 1,5cmArte
impressa



Exemplo



Folder

04

Folder
Quantidade: 230
Medida: DL (Fechado 20cm de altura por 10cm de largura, 
Aberto 20cm de altura por 30cm de largura), 6 Páginas, Vertical
Impressão: 4x4 (colorido)
Material: Offset 180g 
Acabamento: Carteira (2 Dobras)

Altura: 20cm

Largura: 10cm

Largura total: 30cm

Arte
impressa

Frente

Altura: 20cm

Largura: 10cm

Largura total: 30cm

Arte
impressa

Verso



Exemplo



Bloco de notas wire o preto

05

Bloco de notas wire o preto
Quantidade: 230

Capa
Medida: A5 (14,8 x 21,0 cm), 4 Páginas, Vertical
Impressão: 4x4 (colorido)
Material: Couché Fosco 250g
Acabamento: Refile e furos para passagem de wire-o

Miolo
Medida: A5 (14,8 x 21,0 cm), 50 Páginas iguais, Vertical
Impressão: 4x0 (colorido, frente)
Material: Offset 90g
Acabamento: Refile e furos para passagem de wire-o

Altura: 21cm

Largura: 14,8cm

Arte
impressa



Exemplo



Caneta

06

Caneta
Quantidade: 230
Medida: Padrão do modelo
Área de impressão: 5,5cm de altura por 0,5cm de largura
Impressão: Digital, 5 cores, 1 lado
Material: Plástico, cor roxa

Arte im
pressa

Altura: 5,5cm

Largura: 0,5cm

PANTONE®
18-3838 Ultra Violet

PANTONE®
PMS 382 C
# CRD600



Exemplo



Sacola / Ecobag
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Sacola/Ecobag
Quantidade: 230
Medida: 40cm de largura por 42cm de altura (com alça longa)
Área de impressão: 20cm de altura por 25cm de largura (canto inferior esquerdo)
Impressão: Silk, 1 cor, 1 lado
Cor de referência da impressão:  Pantone 382 ou C 50, M 0, Y 100, K 0
Material: Algodão Reciclado (220g/m²) cor roxa

Altura: 20cm

Largura: 25cm

Al
tu

ra
: 4

2c
m

Largura: 40cm

Arte
impressa

PANTONE®
18-3838 Ultra Violet

PANTONE®
PMS 382 C
# CRD600



Exemplo



Troféus



Troféu Organização Amiga do Esporte
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Troféu Organização Amiga do Esporte
Quantidade: 1
Medida: Váriável por peça que compõem o troféu, conforme planta
Impressão: Impressão UV de alta qualidade e longa durabilidade
Material: Acrilico transparente e fosco para o corpo do troféu e aço inóx escovado de 0,5mm para placa   
Acabamento: Material montado, colado e adesivado

Largura: 15cmm

Altura: 30cm

Largura: 15cm

Altura: 8cm

Largura: 15cm

Altura: 3,5cm

Largura: 14cm

Altura: 2,5cm

Largura total dos 10 bastões: 15cmm

Largura de cada bastão: 0,5cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
6,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
5,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
3:

 2
4,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
4:

 2
3,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
5:

 2
2,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
6:

 2
1,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
7:

 2
0,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
8:

 1
9,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
9:

 1
8,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
10

: 1
7,

5 
cm

Es
pa

ço
: 0

,5
cm

PANTONE®
PMS 382 C
# CRD600

https://www.esportes.sp.gov.br/sec_esportes
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Instituição de Ensino Amiga do Esporte
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Troféu Organização Amiga do Esporte
Quantidade: 1
Medida: Váriável por peça que compõem o troféu, conforme planta
Impressão: Impressão UV de alta qualidade e longa durabilidade
Material: Acrilico transparente e fosco para o corpo do troféu e aço inóx escovado de 0,5mm para placa   
Acabamento: Material montado, colado e adesivado

Largura: 15cmm

Altura: 30cm

Largura: 15cm

Altura: 8cm

Largura: 15cm

Altura: 3,5cm

Largura: 14cm

Altura: 2,5cm

Largura total dos 10 bastões: 15cmm

Largura de cada bastão: 0,5cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
6,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
5,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
3:

 2
4,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
4:

 2
3,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
5:

 2
2,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
6:

 2
1,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
7:

 2
0,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
8:

 1
9,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
9:

 1
8,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
10

: 1
7,

5 
cm

Es
pa

ço
: 0

,5
cm

PANTONE®
18-3838 Ultra Violet

https://www.esportes.sp.gov.br/sec_esportes


Empresa Amiga do Esporte
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Troféu Organização Amiga do Esporte
Quantidade: 1
Medida: Váriável por peça que compõem o troféu, conforme planta
Impressão: Impressão UV de alta qualidade e longa durabilidade
Material: Acrilico transparente e fosco para o corpo do troféu e aço inóx escovado de 0,5mm para placa   
Acabamento: Material montado, colado e adesivado

Largura: 15cmm

Altura: 30cm

Largura: 15cm

Altura: 8cm

Largura: 15cm

Altura: 3,5cm

Largura: 14cm

Altura: 2,5cm

Largura total dos 10 bastões: 15cmm

Largura de cada bastão: 0,5cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
6,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
5,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
3:

 2
4,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
4:

 2
3,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
5:

 2
2,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
6:

 2
1,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
7:

 2
0,

5 
cm

Al
tu

ra
 b
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tã

o 
8:

 1
9,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
9:

 1
8,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
10

: 1
7,

5 
cm

Es
pa

ço
: 0

,5
cm

PANTONE®
3115 C

https://www.esportes.sp.gov.br/sec_esportes
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Empresa/Organização Amiga da 
Lei Paulista de Incentivo ao Esporte
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Troféu Organização Amiga do Esporte
Quantidade: 1
Medida: Váriável por peça que compõem o troféu, conforme planta
Impressão: Impressão UV de alta qualidade e longa durabilidade
Material: Acrilico transparente e fosco para o corpo do troféu e aço inóx escovado de 0,5mm para placa   
Acabamento: Material montado, colado e adesivado

Largura: 15cmm

Altura: 30cm

Largura: 15cm

Altura: 8cm

Largura: 15cm

Altura: 3,5cm

Largura: 14cm

Altura: 2,5cm

Largura total dos 10 bastões: 15cmm

Largura de cada bastão: 0,5cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
6,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
5,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
3:

 2
4,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
4:

 2
3,

5 
cm

Al
tu

ra
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tã

o 
5:

 2
2,

5 
cm

Al
tu
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tã

o 
6:
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1,

5 
cm

Al
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ra
 b
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tã

o 
7:
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0,

5 
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tã

o 
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9,
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tã

o 
9:

 1
8,

5 
cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
10

: 1
7,

5 
cm

Es
pa

ço
: 0

,5
cm

PANTONE®
802 C
# 44D62C

https://www.esportes.sp.gov.br/sec_esportes
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Ciência, Inteligência Esportiva e Inovação
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Troféu Organização Amiga do Esporte
Quantidade: 1
Medida: Váriável por peça que compõem o troféu, conforme planta
Impressão: Impressão UV de alta qualidade e longa durabilidade
Material: Acrilico transparente e fosco para o corpo do troféu e aço inóx escovado de 0,5mm para placa   
Acabamento: Material montado, colado e adesivado

Largura: 15cmm

Altura: 30cm

Largura: 15cm

Altura: 8cm

Largura: 15cm

Altura: 3,5cm

Largura: 14cm

Altura: 2,5cm

Largura total dos 10 bastões: 15cmm

Largura de cada bastão: 0,5cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
6,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
5,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
3:

 2
4,

5 
cm

Al
tu
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 b
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tã
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3,

5 
cm

Al
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tã
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2,

5 
cm
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 b
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6:
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1,

5 
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tã
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tã

o 
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 1
8,

5 
cm

Al
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tã

o 
10

: 1
7,

5 
cm

Es
pa

ço
: 0

,5
cm

PANTONE®
812 C
# FF5FA2

https://www.esportes.sp.gov.br/sec_esportes
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Município Amigo do Esporte
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Troféu Organização Amiga do Esporte
Quantidade: 1
Medida: Váriável por peça que compõem o troféu, conforme planta
Impressão: Impressão UV de alta qualidade e longa durabilidade
Material: Acrilico transparente e fosco para o corpo do troféu e aço inóx escovado de 0,5mm para placa   
Acabamento: Material montado, colado e adesivado

Largura: 15cmm

Altura: 30cm

Largura: 15cm

Altura: 8cm

Largura: 15cm

Altura: 3,5cm

Largura: 14cm

Altura: 2,5cm

Largura total dos 10 bastões: 15cmm

Largura de cada bastão: 0,5cm

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
6,

5 
cm

 

Al
tu

ra
 b

as
tã

o 
01

: 2
5,

5 
cm

 

Al
tu
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3:
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4,

5 
cm
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6:
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tã
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7:
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as
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tã
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Al
tu
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as
tã

o 
10

: 1
7,

5 
cm

Es
pa

ço
: 0

,5
cm

PANTONE®
Orange 021 C

https://www.esportes.sp.gov.br/sec_esportes
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